
 

Presidência da República 

Casa Civil 
Subchefia para Assuntos Jurídicos 

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 568, DE 11 DE MAIO DE 2012. 

  

Dispõe sobre servidores do Instituto Nacional de 

Meteorologia, da Comissão Executiva do Plano da 

Lavoura Cacaueira, da Agência Brasileira de Inteligência, 

da Comissão de Valores Mobiliários, do Instituto Evandro 

Chagas, do Centro Nacional de Primatas, da Fundação 

Oswaldo Cruz, do Instituto de Pesquisa Econômica 

Aplicada, do Instituto Nacional do Seguro Social, da 

Superintendência de Seguros Privados, do Instituto 

Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia, da 

Superintendência Nacional de Previdência Complementar, 

do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais 

Anísio Teixeira, do Fundo Nacional de Desenvolvimento 

para a Educação, do Departamento Nacional de Obras 

Contra as Secas, do Serviço Exterior Brasileiro, do 

Instituto Brasileiro de Turismo, da Superintendência da 

Zona Franca de Manaus, do ex-Território de Fernando de 

Noronha e do Ministério da Fazenda, sobre os ocupantes 

de cargos de Médico do Poder Executivo, de cargos de 

Especialista em Infraestrutura Sênior, de cargos de Agente 

de Combate às Endemias e de cargos das carreiras de 

Magistério Superior e do Ensino Básico, Técnico e 

Tecnológico, de Analista de Infraestrutura, de Ciência e 

Tecnologia, de Tecnologia Militar, de Desenvolvimento 

de Políticas Sociais e de Finanças e Controle, sobre as 

gratificações e adicionais que menciona, e dá outras 

providências. 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 da 
Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei:  

CAPÍTULO I 

DAS CARREIRAS, CARGOS E PLANOS DE CARGOS DO PODER EXECUTIVO FEDERAL 

(...) 

Seção XXV 

Da tabela salarial dos Agentes de Combate às Endemias 

Art. 55. O Anexo à Lei nº 11.350, de 5 de outubro de 2006 passa a vigorar na forma do Anexo 
XLIX  a esta Medida Provisória. 

(...) 

 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/mpv%20568-2012?OpenDocument


 

CAPÍTULO II - DAS GRATIFICAÇÕES, ADICIONAIS E AUXÍLIOS 

(...) 

Seção II - GECEN / GACEN 

Art. 57. A Lei nº 11.784, de 22 de setembro de 2008, passa a vigorar com as seguintes 
alterações: 

“Art. 55. ........................................................................ 

§ 3º Para fins de incorporação da Gacen aos proventos de aposentadoria ou às pensões, dos 
servidores que a ela fazem jus, serão adotados os seguintes critérios: 

...................................................................................” (NR) 

Art. 58. A Lei nº 11.784, de 2008, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

“Art. 55-A. A partir de 1º de julho de 2012, o valor da GECEN e da GACEN será de R$ 721,00 
(setecentos e vinte um) reais mensais.” (NR) 

(...) 

Seção XXIV 

Dos Adicionais de Insalubridade e de Periculosidade 

Art. 86. A Lei nº 8.112, de 1990 passa a vigorar com as seguintes alterações: 

“Art. 68. Os servidores que trabalhem com habitualidade em locais insalubres, perigosos ou em 
contato permanente com substâncias tóxicas, radioativas, ou com risco de vida, fazem jus a um 
adicional, conforme os valores abaixo: 

I - grau de exposição mínimo de insalubridade: R$ 100,00; 

II - grau de exposição médio de insalubridade: R$ 180,00; 

III - grau de exposição máximo de insalubridade: R$ 260,00; e 

IV - periculosidade: R$ 180,00. 

................................................................................” (NR) 

 Art. 87. Caso o disposto nesta seção acarrete redução do valor global da remuneração 
total de servidor ativo que, na data de entrada em vigor desta Lei, vinha recebendo adicional de 
insalubridade ou de periculosidade, a diferença será paga a título de vantagem pessoal 
nominalmente identificada de, conforme o caso, adicional de insalubridade ou de periculosidade, 
de natureza provisória, que será gradativamente absorvida por ocasião do desenvolvimento no 
cargo por progressão ou promoção ordinária ou extraordinária, da reorganização ou da 
reestruturação dos cargos ou das remunerações previstas nesta Lei, da concessão de reajuste 
ou vantagem de qualquer natureza, sem prejuízo da supressão imediata na hipótese do art. 68, 
§ 2º, da Lei no 8.112, de 1990. 



 

ANEXO XLIX 

(Anexo à Lei no 11.350, de 5 de outubro de 2006)  

“ANEXO   

TABELA SALARIAL DOS AGENTES DE COMBATE ÀS ENDEMIAS  

 

CLASSE NÍVEL 

SALÁRIO - 40 H 
 

EFEITOS FINANCEIROS A PARTIR DE 
 

1o MAR 
2008 

1o FEV 
2009 

1o JUL 
2010 

1o JUL 
2011 

1o JUL 
2012  

ESPECIAL 

V 2.098,81 2.479,55 2.905,75 2.906,11 3.011,11 
 

IV 1.996,99 2.370,79 2.741,96 2.872,07 2.977,07 
 

III 1.944,19 2.313,96 2.673,09 2.839,22 2.944,22 
 

II 1.898,81 2.259,47 2.604,68 2.792,36 2.897,36 
 

I 1.889,67 2.248,83 2.584,57 2.759,97 2.864,97 
 

C 

V 1.844,21 2.197,02 2.521,00 2.727,76 2.832,76 
 

IV 1.842,12 2.147,28 2.459,62 2.696,73 2.801,73 
 

III 1.840,02 2.140,02 2.441,06 2.665,88 2.770,88 
 

II 1.837,93 2.136,93 2.428,91 2.635,21 2.740,21 
 

I 1.835,83 2.133,83 2.415,75 2.592,09 2.697,09 
 

B 

V 1.833,74 2.130,74 2.403,60 2.561,85 2.666,85 
 

IV 1.831,65 2.127,65 2.391,45 2.532,78 2.637,78 
 

III 1.829,56 2.124,56 2.380,30 2.503,88 2.608,88 
 

II 1.827,47 2.121,47 2.369,15 2.475,15 2.580,15 
 

I 1.825,38 2.118,38 2.358,00 2.446,58 2.551,58 
 

A 

V 1.823,29 2.115,29 2.345,85 2.407,10 2.512,10 
 

IV 1.821,20 2.112,20 2.334,70 2.379,94 2.484,94 
 

III 1.819,12 2.109,12 2.323,56 2.352,94 2.457,94 
 

II 1.817,03 2.106,03 2.312,41 2.326,10 2.431,10 
 

I 1.814,95 2.102,95 2.301,27 2.301,27 2.406,27 ”(NR) 

 

 




